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ALTERA A LEI Nº 18.302/2022 PARA MELHOR
ADEQUÁ-LA AOS OBJETIVOS DO PLANO DE
MANEJO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Adéqua a Lei Estadual nº 18.302, de 30 de dezembro de 2022 aos objetivos da Unidade de
Conservação e compatibilizá-la ao Plano de Manejo aprovado pelo Conselho Gestor Deliberativo da UC,
fica alterado o § 7º e seus incisos, do artigo 6º da Lei Estadual nº 18.302 de 30 de dezembro de 2022,
passando o referido parágrafo a ter a seguinte redação:

“Art. 6º. ...................................................................................................................

.................................................................................................................................

§   7º - Fica proibido todo e qualquer parcelamento de solo no âmbito da APA da Lagoa do
Uruaú, notadamente os realizados através de loteamentos e desmembramentos.

Art.7º ........................”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto visa adequar a Lei nº 18.302/2022 ao Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental
da Lagoa do Uruaú aprovado pelo Conselho Gestor   Deliberativo da referida APA, resguardar o
cumprimento dos objetivos da constituição e preservação da APA da Lagoa do Uruaú, assim como
encerrar a demanda judicial referente à Ação Civil Pública nº  0280006-83.2021.8.06.0049 movida pelo
Ministério Público Estadual, por meio da qual foi exarada sentença de mérito proibindo o licenciamento
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ambiental de qualquer atividade no âmbito da APA da Lagoa do Uruaú, justamente em função da
incompatibilidade existente entre os preceitos do referido diploma legal e o correspondente Plano de
Manejo.

Vale Ressaltar que o objetivo da Lei nº 18.302/2022,   preconizadoem seu artigo 1º,    , é o “ § 1º
zoneamento da Área de Proteção Ambiental – APA da Lagoa do Uruaú, com suas diretrizes de Uso e
Ocupação, visando compatibilizar a utilização dos recursos naturais  com a proteção da biodiversidade,
contribuindo para o desenvolvimento sustentável da região, de acordo com o estudo do Plano de
Manejo aprovado pelo Conselho Gestor Deliberativo da APA, consta da Planta do Anexo II desta Lei.”

Entretanto, conforme apurado pelo Ministério Púbico Estadual e noticiado às fls. 899 a 908 da referida
Ação Civil Pública, o estudo do Plano de Manejo aprovado pelo Conselho Gestor Deliberativo da APA
da Lagoa do Uruaú vetou qualquer parcelamento de solo no âmbito da referida Unidade de Conservação,
ao passo que o artigo 4º , 7º , da Lei nº 18.302/2022 previu hipóteses de parcelamento de solo ,§
estipulando inclusive lotes mínimos, o que foi incluído sem amparo nos estudos nos Estudos do Plano de
Manejo aprovado pelo Conselho Gestor Deliberativo da APA da Lagoa do Uruaú e ao alvedrio do
Conselho Gestor Deliberativo.

A comunidade de entorno da APA, notadamente Comunidade de Carrapichos, Caetanos, Ponta dágua I,
Ponta Dágua II, Associação dos Moradores da APA da Lagoa do Uruaú , Prefeitura Municipal de
Beberibe e Representantes da Secretaria de Meio-Ambiente do Estado do Ceará-SEMA e da SEMACE-
Superintendência Estadual do Meio Ambiente, presentes na 22ª Reunião do Conselho Deliberativo da
APA da Lagoa do Uruaú, de fato aprovaram a proibição ao parcelamento do Solo à unanimidade de seus
membros.

Tal restrição ao parcelamento de solo na região, em quaisquer das modalidades, decorre da elevada
especulação imobiliária existente no âmbito da referida APA, a qual encontrou no desmembramento de
terrenos um artifício para burlar a proibição à construção de condomínios residências multifamiliares e
loteamentos, já vetados pelo artigo 6º da Lei 14.050/2008 e mantida acertadamente na Lei nº
18.302/2022,   aumentando de sobremaneira o número de construções, desmatamento, trafego de
embarcações motorizadas e a produção de resíduos sólidos no âmbito da APA, tendo o Conselho Gestor
Deliberativo da APA decidido vetar a continuidade de tais burlas mediante o desmembramento de solo.

Importante destacar que a restrição ao parcelamento de solo na modalidade “desmembramento”, além de
adequar a Lei nº 18.302/2022 ao Plano de Manejo da APA da Lagoa do Uruaú, atender aos anseios das
comunidades ribeirinhas e evitar um desequilíbrio no ecossistema local, não trará qualquer ônus ao
Estado, considerando que trata-se de mera limitação administrativa, a qual não confere aos proprietários
qualquer direito à indenização, nos termos da vasta e pacificada jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a exemplo dos julgados: AgRg no REsp 1.440.182/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, DJe 23.10.2014; AgRg no REsp 1.470.512/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe Documento: 57759892 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - DJe:
05/11/2019 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça 26.5.2015; AgRg no Ag 1.308.927/SP, Rel. Min.
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 20.8.2010; AgRg no REsp 769.405/SP, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16.4.2010; REsp 442.774/SP, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 20.6.2005; REsp 703.591/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 14.4.201; AgRg nos EDcl no REsp 1108188/SC, Rel. Ministra Denise Arruda,
Primeira Turma, DJe 26.11.2009; AgRg no REsp 1179149/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido,
Primeira Turma, DJe 10.12.2010.

Ademais, a restrição ao parcelamento de solo na modalidade de loteamentos já constava das restrições da
APA da Lagoa do Uruaú, conforme artigo 6º da Lei nº 14.050/2008, sem que tenha havido qualquer
pleito indenizatório quanto a tal restrição administrativa nos últimos 15(quinze) anos.

Desta feita, propõe-se a alteração do Parágrafo 7º , do artigo 6º da Lei nº 18.302/2022, o qual deverá ter a
seguinte redação:
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“§.  7º - Fica proibido todo e qualquer parcelamento de solo no âmbito da APA da Lagoa do Uruaú,
notadamente os realizados através de loteamentos e desmembramentos.”

 a presente proprositura em prol do resguardo dos recursos naturais da APA da Lagoa do Uruaú e atentos
aos anseios da comunidade local, solicito aos meus pares o devido acolhimento e atenção a tão relevante
propositura.

DEP DANNIEL OLIVEIRA

DEPUTADO (A)
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